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Introdução
O trabalho propõe valorar as emissões de Gases de Efeito Estufa oriundas das queimadas na Reserva Indígena Tadarimana em 2020. Trata-se de estudo de 
caso, sendo os dados coletados com a utilização de técnicas de geoprocessamento que propiciaram quantificar as emissões e perda de cobertura arbórea. Os 
resultados permitiram identificar que a Terra Indígena Tadarimana tevem 69,92% de sua área de cobertura arbórea consumida pelos incêndios, quando 
estimado em termos de créditos de carbono tem-se de R$ 7.788.677,03 das perdas ambientais do bioma Cerrado.
Problema de Pesquisa e Objetivo
O artigo propõe mensurar em termos monetários as queimadas na Terra Indígena Tadarimana durante os meses de julho a setembro de 2020, período marcado 
por intensa seca e por muitos focos de queimadas na região.
Fundamentação Teórica
Conforme Oliveira e Marquis (2002), o Cerrado é o segundo maior Bioma do Brasil, sendo um dos armazenadores de grande quantidade de carbono. além de 
possuir áreas demarcadas pelo Estado para a posse e ocupação dos indígenas. Uma região que tem sofrido constantemente com as queimadas, no Brasil, o uso 
do fogo está ligado às atividades de limpeza de áreas tanto agrícolas como florestais (REDIN et al., 2011). O problema é que essa é à principal maneira de 
desprender carbono da biomassa para a atmosfera; logo um problema ambiental e social grave (LARCHER, 2000).
Metodologia
Para melhor compreensão a pesquisa foi elaborada em duas etapas, sendo a primeira parte no tocante a intenção da pesquisa e realização do levantamento 
bibliográfico pertinente ao tema; e por fim, o levantamento de imagens de satélite para delineamento e compreensão sobre a dinâmica da área de estudo. A 
utilização dos dados georreferenciados possibilitou a verificação da composição da área e extensão da vegetação, evidenciando de maneira geral a dinâmica 
desse ecossistema em períodos de queimadas.
Análise dos Resultados
Foram apontados pelo INPE além da demarcação de dentro da reserva, incluindo as localidades próximas, foram verificados 52 focos de calor. Multiplicando-
se o valor de U$ 3,00 (valor da tonelada de carbono) pela média da cotação de 2020 do dólar comercial (5,1572) e uma densidade média de carbono de 75 
tC/há, estimou-se o valor associado ao carbono emitido de R$ 1.160,25 por hectare (3,00 x 5,1572 x 75). Ao se multiplicar R$ 1.160,25 pela área de 6.712,93 
hectares dimensionou-se o valor econômico de perda ambiental por emissão de Co2 de R$ 7.788.677,03.
Conclusão
Evidenciou-se que os incêndios na Terra Indígena Tadarimana devastou mais de 60% da cobertura arbórea, liberando mais de 500 mil toneladas de carbono na 
atmosfera, somente em 2020. É interessante considerar uma perspectiva distinta da comumente aceita para lidar com esse problema de cunho ambiental. Como 
alternativa apontada, o resultado da valoração econômica evidenciou que o potencial dos mercados de créditos de carbono é gigantesco, uma vez que o cenário 
internacional tem visto com bons olhos as iniciativas do carbono sociocultural.
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VALORAÇÃO ECONÔMICA DAS EMISSÕES DE GASES DE EFEITO ESTUFA 

ORIUNDAS DE INCÊNDIOS NA TERRA INDÍGENA TADARIMANA, ESTADO DE 

MATO GROSSO.  

 

1. INTRODUÇÃO  

 

O dióxido de carbono (CO2) é um composto químico gasoso liberado na atmosfera, de 

forma natural e antrópica, que provoca o efeito estufa do planeta Terra, processo este essencial 

para a vida no planeta, mas que quando emitido além do que a natureza é capaz de absorver 

gera graves desequilíbrios. Nos últimos 200 anos a concentração de CO2 na atmosfera 

aumentou 27%, em decorrência da intensificação da ação antrópica, acentuada pelo atual 

sistema capitalista, resultando em severas mudanças no meio ambiente e danos à saúde pública 

(PACHECO; HELENE, 1990).  

Essa realidade impôs a necessidade de reavaliação da concepção de desenvolvimento 

hegemonicamente atrelado à ideia de crescimento, dando abertura para um ciclo de eventos 

internacionais voltados ao estudo da relação entre desenvolvimento e meio ambiente. Um 

desses marcos, é o Protocolo de Kyoto de 1997, que entrou em vigor em 2005 com o objetivo 

de reduzir as taxas de emissão de GEE (Gases de Efeito Estufa), atribuindo um valor monetário 

para a redução da poluição e determinando que os principais responsáveis (os países 

desenvolvidos) reduzam em 5% abaixo dos níveis de 1990 os GEE. O protocolo definiu um 

período inicial de cinco anos, 2008 a 2012, buscando assim um prazo gradual de implementação 

dos instrumentos de creditação.  

A partir desse momento métodos de incentivo a redução dos GEE passam a ganhar 

espaço e relevância nas discussões internacionais, assim, contribuindo para legitimação de um 

novo formato de comércio. Araújo (2007) ressaltou o mecanismo do comércio de créditos de 

carbono, o qual se baseia em projetos de redução e sequestro de CO2 na atmosfera, em tal 

método os países desenvolvidos comprariam créditos de carbono de países em 

desenvolvimento. Ou seja, o mercado de carbono oportuniza que um país obtenha reduções de 

emissão geradas em outro país para alcançar seus próprios objetivos. Logo, é uma prática que 

favorece os países emissores, que não possuem área suficiente para adoção de sequestro de 

carbono, que é eliminado aos processos de produção e transformação de matérias primas. 

Portanto, objetiva facilitar e baratear o alcance das metas de redução de emissão de GEE, assim 

como, gerar uma commodity ambiental (crédito de carbono) que pode ser utilizada como meio 

de liquidez no mercado internacional de emissões de carbono (ARAÚJO, 2007).  

Tal questão, por si só, já representa uma oportunidade ímpar ao Brasil, em vista que: a) 

o bioma Amazônia representa 48% do território nacional, detendo significativa capacidade de 

retenção dos GEE por seus ecossistemas florestais e influenciando nas condições de 

estabilidade do clima no planeta; e b) o país é visto como um berço de oportunidades para 

empreendimentos voltados ao desenvolvimento sustentável.   

Considerando esses aspectos, temos as áreas de reserva indígena, que foram criadas e 

demarcadas pelo Estado para a posse e ocupação dos indígenas, sendo esses territórios 

armazenadores de grande quantidade de carbono. As terras indígenas são espaços focais para o 

potencial de destruição de cobertura arbórea em virtude de serem área de elevado grau de 

preservação. As terras indígenas sofrem grandes impactos de incêndios que resultam em 

problemas de saúde, poluição do ar, empobrecimento do solo, perda de biodiversidade, entre 

outros. Geralmente atribuídas à cultura de queimar folhas e lixo, essas chamas muitas vezes 

tomam proporções maiores e se transformam em incêndios florestais. Outra situação, é que o 

fogo pode começar de forma proposital com o objetivo de fazer limpeza de pasto em territórios 

vizinhos e se alastrar de forma desgovernada atingindo as terras indígenas (TARIFA, 2005).  
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É pertinente mencionar que há nessa situação uma oportunidade de alinhamento de 

estratégias para geração de créditos de carbono oriundos das emissões evitadas nas áreas de 

reserva indígena, e consequentemente, evitando o seu desmatamento devido a sua valoração. 

Verdade seja dita, é uma opção proveitosa. 

Assim, este artigo propõe analisar as consequências das queimadas na Terra Indígena 

Tadarimana durante os meses de julho a setembro de 2020. A área de estudo fica localizada 

entre os municípios de Rondonópolis e Pedra Preta, distante 50 km de Rondonópolis, com 

acesso pela Rodovia MT 270. A comunidade indígena reside numa área de 9.785 hectares em 

três aldeias: a aldeia central Tadarimana, a aldeia Praião e a Jurigue, com número aproximado 

de 620 indígenas da etnia Bóe-Bororo (ISA, 2021). A valoração dos impactos econômicos foi 

conduzida mediante: o georreferenciamento usando métodos de levantamento topográfico e a 

mensuração econômica do valor em créditos de carbono das áreas impactadas. Ressalta-se que 

a pesquisa, se justifica, pois é relevante buscar um olhar mais atento sobre a temática ambiental 

e suas complexidades, além de delinear a valoração econômica ambiental em terras indígenas.  

Na busca de alcançar o objetivo proposto esse o artigo está organizado em cinco seções: 

esta introdução; na segunda seção é levantado o referencial teórico pertinente à temática do 

artigo; na terceira seção são discutidos os procedimentos metodológicos; na quarta seção são 

apresentados os resultados e, por fim, na última seção, emitem-se as considerações finais.  

 

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO  

 

O aumento da emissão de gases de efeito estufa se deve em especial à disseminação dos 

setores industriais, agrícolas, de transportes, além do aumento populacional, e 

consequentemente de uma demanda maior para consumo de energia, derivada da queima de 

combustíveis fósseis (petróleo, carvão mineral e gás natural). Somados a essa realidade ainda 

há o desflorestamento de novas áreas para atender a necessidade de outras atividades, 

especialmente a produção agropecuária, extração vegetal e mineração. Mediante esse cenário 

alarmante a preocupação com as intervenções humanas e a necessidade de compreender a 

problemática ambiental contemporânea numa perspectiva sistêmica, tornaram-se centrais nas 

discussões, como veremos a seguir.  

 

2.1 Do Protocolo Kyoto ao Acordo De Paris  

 

Para se entender o mercado dos créditos de carbono, é importante compreender alguns 

fenômenos históricos que o antecedeu, mas que foram cruciais para delinear esse mecanismo. 

Foi a partir da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, 

realizada no Rio de Janeiro em 1992, que a discussão sobre as questões ambientais engendrou 

resultados concretos (DINIZ, 2007), como o protocolo de Kyoto que representa o principal 

avanço sendo obtido na terceira Conferência das Partes (COP 3) em dezembro de 1997. Nesse 

encontro 141 países comprometeram-se a reduzir suas emissões de Gases de Efeito Estufa 

(GEE) em média de 5,2% em relação às emissões em 1990, ao longo de 2008 a 2012 (DINIZ, 

2007; BEM; TONELLO, 2007). Para obter validade foi preciso que 55 países, abrangendo os 

países desenvolvidos responsáveis por 55% das emissões totais, o ratificassem (BEM; 

TONELLO, 2007).  

O protocolo de Kyoto foi uma solução proposta pela Organização das Nações Unidas 

(ONU), o qual deveria expirar em 2012, mas que foi prorrogada até 2015, sendo um documento 

onde foram elencadas um conjunto de compromissos explícitos para viabilizar a redução dos 

gases poluentes responsáveis no aumento significativo do efeito estufa nas últimas décadas, de 

forma a minimizar as intervenções antrópicas na degradação ao meio ambiente (DINIZ, 2007). 
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Basicamente, esse protocolo é orientado pelos princípios de boa governança ambiental e social 

(poluidor-pagador), o da precaução, o Princípio de Responsabilidade Comum, porém, 

Diferenciada (PRCD) e o Princípio das Responsabilidades Históricas (PRH).  

No que diz respeito ao PRCD, todos os Estados são responsáveis pela degradação ao 

meio ambiente e por isso devem arcar com as respectivas consequências, contudo esse encargo 

acontecerá de acordo com as condições socioeconômicas e a parcela de responsabilidade da 

deterioração ambiental de cada país (SOUZA; CORAZZA, 2017). Contribuindo para essa 

perspectiva o Princípio das Responsabilidades Históricas é pautado na história de 

desenvolvimento econômico de cada país, com a utilização de combustível fóssil no passado, 

independente da finalidade deste (RIBEIRO, 2002). Assim, esses princípios propõem a ideia 

de atribuição mais assertiva de responsabilidades pela mitigação das emissões de GEE.  

A responsabilidade por diminuir a emissão de GEE, conforme o artigo 12 do Protocolo 

de Kyoto, é dos grandes emissores de GEEs ao longo da história – países desenvolvidos. Com 

o intuito de facilitar o alcance das metas de redução de GEE, foram desenvolvidos instrumentos 

de operacionalização que exprimem como dispositivos do mercado:  

- Implementação conjunta: envolve os países desenvolvidos e ocorre quando dois ou 

mais destes instituem projetos para reduzir a emissão de GEE para futura comercialização;  

- Comércio de emissões: dá-se quando um país desenvolvido reduziu a sua emissão de 

GEE para além da meta, podendo assim comercializar o seu excedente com outros países 

desenvolvidos que não alcançaram a sua meta de redução;  

- Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL): este possibilita a participação dos 

países em desenvolvimento no tratado, sendo que cada tonelada de CO2 equivalente (tCO2e) 

emitidos pelas indústrias ou mitigados voluntariamente da atmosfera por um país em 

desenvolvimento poderá ser negociada no mercado mundial como crédito de carbono que esteja 

contribuindo para a redução das emissões de GEE.  

Pertinente mencionar ainda sobre o MDL que “em menos de uma década, uma atividade 

inexistente transformou-se em um mercado que movimentou US$118 bilhões em 2008, um 

aumento de 84% em relação ao ano anterior” (BRAGA; VEIGA, 2010, p. 2), isso porque esse 

mecanismo de mercado tornou-se vantajoso, pois: (i) para o comprador, torna-se mais viável 

investir em um projeto de MDL do que ter que alterar o próprio sistema produtivo; (ii) bem 

como ao vendedor, torna-se uma fonte de recursos para investimentos, ou seja, é um mercado 

atrativo, como um bem negociável, que vem sendo usado como captação de recursos (BRAGA; 

VEIGA, 2010).  

Nesse sistema de desenvolvimento limpo há duas categorias de mercados de crédito de 

carbono: o mercado voluntário, onde a unidade de medida de 1 tCO2e verificada é o Voluntary 

Emission Reduction (VER); e o mercado Regulado, é o Certified Reduction (CER). Há 

diferença significativa em termos de valoração entre os dois, isso deve-se ao rigor na seleção 

dos projetos no contexto do MDL. O quadro a seguir identifica as principais vantagens e 

desvantagens desses dois mercados.  

 

Quadro 1 – Mercado Regulado e Mercado Voluntário 

 Mercado Regulado Mercado Voluntário 

Vantagens 

• Estrutura já reconhecida pelo 

Mercado; e 

• Maior retorno com a 

comercialização dos créditos 

• Estrutura mais flexível; 

• Não está limitado aos prazos de Kyoto; 

• Viabilidade de projetos de pequeno porte; e 

• Viabilidade de projetos de A/R 

Desvantagens 
• Limitações impostas pelo Protocolo 

de Kyoto; e 

• Ausência de uma Padronização definitiva e 

universal 
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• Projetos com custos mais elevados. 

Preço  

 
US$ 15,00-25,00 US$ 2,3- 4,0 

Fonte: BRAGA; VEIGA, 2010, p.2. 

 

Esse sistema de compensações de emissão de carbono tem ganhado cada vez mais 

espaço internacional, em especial o mercado voluntário, uma vez que permite a possibilidade 

de monetarizar os indivíduos por serviços ambientais, seja no setor privado, nas Organizações 

Não Governamentais ou até mesmo governos e cidadãos. Nesse âmbito, pode-se afirmar que 

seria essa uma estratégia que propiciaria o fortalecimento e manutenção do modo de vida dos 

povos indígenas em seus territórios, que consequentemente favoreceria as atividades de 

reflorestamento e a preservação da cobertura arbórea, assim, evitando os crescentes riscos 

oriundos de incêndios florestais, tópico que será abordado na próxima seção. 

 

2.2 Emissões oriundas de focos de calor  

 

A alteração na quantidade de carbono atmosférico pode estar diretamente relacionada 

com as queimadas, à principal maneira de desprender carbono da biomassa para a atmosfera, 

que têm sido um problema ambiental grave. O uso do fogo como alternativa no manejo de 

lavouras e renovação de pastagens tem seus riscos e consequências (LARCHER, 2000).  

Conforme Redin et al. (2011), no Brasil, o uso do fogo está diretamente ligado às 

atividades de limpeza de áreas tanto agrícolas como florestais, renovação de pastagens, abertura 

de novas fronteiras agrícolas, melhora do manejo de pré-colheita da cultura da cana-de-açúcar 

e controla as pragas e doenças em culturas (anuais e perenes), em manejo pós-colheita, entre 

outras. 

A média de incêndios do Cerrado entre janeiro de 1998 até julho de 2021 foi de 68.440 

incêndios por ano, de acordo com INPE (2021), sendo que Mato Grosso responde por uma 

média de 41.108 incêndios, ocupando 17,6% do total desse bioma que congrega 2.045.000 Km2 

(INPE, 2021). Esses dados indicam a relevância dos impactos das práticas de uso do fogo no 

Cerrado em Mato Grosso como extremamente relevantes para a capacidade de suporte desse 

bioma brasileiro, conforme será discutido na próxima seção.  

 

2.3 Caracterização e desmatamento do bioma Cerrado  

 

O termo Cerrado designa formas de vegetação, ou pode ainda determinar características 

estruturais ou florísticas particulares, que podem ser encontradas em regiões específicas 

(RIBEIRO; WALTER, 1998). A definição do termo Cerrado abrange as diversas vertentes as 

quais a palavra ganhou ao longo dos anos, não apenas sendo usada para referir-se ao ambiente, 

considerando ainda a diversidade a qual possui. Conforme Ribeiro (1998), a falta de uma 

uniformização em sua utilização ao longo do tempo gerou uma série de controvérsias e 

dificuldades na comparação de trabalhos da literatura.  

Se faz necessária a conceituação, pois para definir um tipo de vegetação, seja este em 

qualquer escala, pode-se usar um, ou, mais critérios que compõem o termo, assim como para 

definir fisionomias, e senso comum é o de que as formas de crescimento, estruturas dominantes, 

ou ambas, sejam os critérios mais utilizados (RIBEIRO, 1998). Por conseguinte, a utilização 

do termo Cerrado para designar um tipo de vegetação acarreta a possibilidade de incorporação 

automática de componentes que não são observados, quando apenas a forma de vegetação é 
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considerada. De tal forma será utilizada a conceitualização do ambiente do Cerrado com suas 

subdivisões: Formações Savânicas, Formações Florestais e Formações Campestres.  

As formações savânicas são compostas de quatro fitofisionomias: Cerrado sentido 

restrito (sensu stricto), Palmeiral, Parque Cerrado e Vereda. Sendo que o Cerrado sensu stricto 

apresenta quatro subtipos: Cerrado Denso, Cerrado Típico, Cerrado Ralo e Cerrado Rupestre. 

O palmeiral possui quatro subtipos que são determinados pelas suas espécies dominantes: 

macaubal, buritizal, guerobal e babaçual (RIBEIRO; WALTER, 1998).  

Sendo o Cerrado sensu stricto o principal representante da formação savânica, sendo 

reconhecida com extrema facilidade, possuindo como as características mais marcantes as 

árvores e arbustos de aspecto tortuoso, em geral o caule é coberto por uma espessa casca e as 

folhas são coriáceas, algo que em conjunto forma a designada vegetação pseudo – xenomorfa 

ou xenomorfa (FERRI, 1963).  

Referente às formações florestais, elas podem apresentar dossel contínuo ou 

descontínuo, além de possuir quatro tipos de fitofisionomias sendo que algumas apresentam 

suas subdivisões: Cerradão (mesotrófico e distrófico), Mata Seca (sempre-verde, semidecídua 

e decídua) e Mata de Galeria (inundável e não inundável), Mata Ciliar, de acordo com Ribeiro 

e Walter (1998). No caso do Cerradão, a designação parece ter origem popular e se refere à 

região em que a cobertura vegetal se caracteriza por uma quantidade considerável de espécies 

vegetais com o porte próximo de 10 metros de altura, sendo que Rizzini (1963) ainda afirma 

que o Cerradão pode alcançar até 18 metros em alguns raros pontos, mas em geral se mantém 

entre 8 e 12 metros.  

Ribeiro e Walter (1998) ainda ressaltam que as formações campestres do Cerrado são 

divididas em campo sujo, campo limpo e campo rupestre. No caso das formações campestres, 

os componentes vegetais desta designação são as gramíneas típicas do campo, e plantas 

herbáceas de porte rasteiro. Com estas características encontram-se as maiores extensões de 

terra ao sul do Estado do Mato Grosso, enquanto na região de altitudes elevadas, por volta de 

1.200 metros (BORGONOVI, 1965).  

Conforme Oliveira e Marquis (2002), o Cerrado é o segundo maior Bioma do Brasil, 

sendo possuidor de uma área de mais de 2 milhões de km2, ficando atrás apenas do Bioma 

Floresta Amazônica (o qual é detentor de 49% da cobertura da superfície do território 

brasileiro), embora a região sudeste de Mato Grosso possua os dois biomas (além do pantanal) 

a área em questão é integrante apenas do bioma do Cerrado.  

No caso do objeto de estudo deste trabalho, se caracteriza com uma cobertura de 14,52 

% de savana (cerrado sensu stricto) e 85,48% de formação florestal (mata seca decidual e 

semidecidual). A variação de altitudes do Cerrado ocorre entre 300m e 1.600m, porém metade 

de sua área situa-se entre 300m e 600m e sua predominância de campos abertos com poucas 

ocorrências de planícies e planaltos, em comparação com outros biomas brasileiros, é algo que 

facilita a dispersão do fogo pelo vento, em caso de queimadas.  

A vegetação apresenta grande diversidade de fisionomias podendo ser incluídas em três 

grupos: florestas, savanas e campos. As florestas correspondem às áreas com predominância de 

espécies arbóreas com formação de dossel, savana refere-se à vegetação com árvores e arbustos 

espalhados, com a presença de gramíneas, sem dossel contínuo, e os campos possuem 

gramíneas e arbustos (RIBEIRO; WALTER, 1998). Em síntese, as características elencadas 

destinam-se à identificação da cobertura arbórea da área de análise do objeto de estudo, de 

acordo com os critérios de avaliação empírica descritas em seguida, esboçando os métodos 

utilizados para a coleta e análise dos dados. 
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3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

 

Com relação à estratégia metodológica, trata-se de um estudo de caso em um 

levantamento, com caráter exploratório e descritivo, com natureza quantitativa. Estudo de caso, 

porque é sustentado por um referencial teórico que se propõe a reunir dados de forma detalhada 

e sistemática sobre um fenômeno, de modo que se obtenha conhecimento por meio de diversas 

técnicas de levantamento de dados e evidências, como dados da observação direta, pesquisas 

em arquivos públicos e privados (PATTON, 2002; VOSS; TSIKRIKTSIS; FROHLICH, 2002; 

MARTINS, 2008). Paralelamente deve ser destacado que a proposta em estudo, “investiga um 

fenômeno contemporâneo dentro de seu contexto da vida real, [...] com a lógica de 

planejamento incorporando abordagens específicas à coleta de dados e à análise de dados” 

(YIN, 2001, p. 32-33). Quanto ao método de pesquisa enquadra-se como exploratório, pois visa 

proporcionar maior conhecimento no intuito de torná-lo mais explícito, que somados à pesquisa 

descritiva, pretende descrever e analisar determinada realidade do fenômeno (TRIVIÑOS, 

1987; GIL, 2007).  

Com isso, o tipo de pesquisa fundamentou-se em uma análise com caráter quantitativo, 

pois se empenha em delinear um retrato real do alvo da pesquisa, com aferição objetiva e a 

quantificação dos resultados, buscando resultados fidedignos e distanciando-se das distorções 

na etapa de análise e interpretação dos dados (GODOY, 1995). Para melhor compreensão a 

pesquisa foi elaborada em duas etapas, sendo a primeira parte no tocante a intenção da pesquisa 

e realização do levantamento bibliográfico pertinente ao tema; e por fim, o levantamento de 

imagens de satélite para delineamento e compreensão sobre a dinâmica da área de estudo.  

A delimitação dos procedimentos metodológicos adequados para atingir o objetivo 

proposto ocorreu concomitantemente com o avanço de diversas leituras sobre a temática, o que 

permitiu refinar ao máximo o escopo da pesquisa. A Figura 1 expõe as etapas a fim de execução 

do estudo. Para finalizar, os dados quantitativos foram analisados associando-os às informações 

de caráter teórico levantadas no referencial bibliográfico, o que permitiu identificar as 

informações pertinentes à pesquisa e discernir mais objetivamente sobre a complexidade do 

problema.  

 

Figura 1 - Desenho da Pesquisa. 

 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2021.  

 

3.1 Coleta e Processamento de Dados  

 

As amostras foram idealizadas a partir de dados secundários levantados entre o período 

de julho a setembro de 2020. Em relação aos procedimentos para coleta dos dados necessários 
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à construção do estudo, inicialmente foi realizado o levantamento sobre as características da 

Terra Indígena Tadarimana e, posteriormente, foi elaborado o geoprocessamento, para 

obtenção, manipulação e armazenamento de dados georreferenciados. Por conseguinte, as 

estratégias de coleta de dados basearam-se nos seguintes instrumentos de pesquisa:  

● Google Earth: programa que oferece recursos para mapeamento tridimensional, 

importação e exportação de dados geográficos, obtidos a partir de imagens de orbitais de alta 

resolução e de diversos satélites (LIMA, 2012). Pela observação 3D das paisagens foi possível 

compreender a dinâmica do fenômeno ao longo do tempo,  

● QuantumGis (Qgis): programa livre de geoprocessamento, que possibilitou o 

processar os mapas com dados geoespaciais;  

● Bdqueimadas: programa desenvolvido pelo INPE, que monitora as queimadas com 

satélites, além de estimar e prever os riscos de queima da vegetação e as, consequentes, 

emissões produzidas (INPE, ca. 2017);  

● Sentinel Hub: é uma alternativa de monitoramento, para analisar as coberturas verdes 

da área, pois não são viáveis quando pesquisadas in loco (FACCO et al., 2019)  

● Imagens e arquivos Shapefile: obtidas no site do IBGE, BDqueimadas e Sentinel Hub, 

sendo que shapefile é um formato de armazenamento para dados de vetor, que contém a 

posição, a forma e os atributos de feições geográficas. 

 

Figura 2 - Procedimento de Geoprocessamento. 
 

 
Fonte: Elaborado pelos autores, 2021. 

 

Essa metodologia para o tratamento preliminar das imagens permitiu corrigir as 

distorções geográficas, as falhas na transmissão de dados, além de considerar as influências 

atmosféricas. Isso porque tais imperfeições, quando não corrigidas, comprometem os resultados 

das análises e os produtos derivados das imagens.  

A utilização dos dados georreferenciados possibilitou a verificação da composição da 

área e extensão da vegetação, evidenciando de maneira geral a dinâmica desse ecossistema em 

períodos de queimadas. Salienta-se que a amostra ainda é composta pela percepção dos 

pesquisadores para analisar as imagens e que para a manipulação foi feita a edição por camada 

de imagens.  

 

3.2 Valoração do Dano Ambiental 

 

A avaliação econômica dos recursos ambientais é um instrumento que contribui para a 

quantificação econômica do dano ambiental, que considera tanto os recursos necessários para 

a sua recuperação quanto estima o montante monetário da preservação da espécie de formação 

florestal atingida (JACOSKI et al., 2014).  

Alguns métodos são propostos para definição da valoração de um dano ambiental, 

todavia, na ausência de avaliações específicas para vegetação no bioma Cerrado, para o cálculo 

da perda do estoque de carbono ocasionada pela degradação ambiental na formação florestal 

ora estudada optou-se pela sistematização desenvolvida por Motta (2006) e para a precificação 
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das emissões de carbono adotou-se a metodologia de Jacoski et al. (2014), adotando-se a média 

da cotação de 2020 do dólar comercial para o preço da tonelada de carbono (tC).  

 

3.3 Caracterização do objeto de estudo  

 

O universo da pesquisa compreende a Terra Indígena Tadarimana, localizada entre os 

municípios de Rondonópolis e Pedra Preta, distante 50 Km de Rondonópolis, com acesso pela 

Rodovia MT 270. Para a delimitação da área da reserva utilizou-se a base de dados da Fundação 

Nacional do Índio (FUNAI) - Coordenação Regional de Cuiabá - e para a delimitação do 

perímetro urbano utilizou-se como fonte a Lei 7.4266/2012 que indica azimutes e distâncias 

(ANEXO I). A referida Reserva Indígena se localiza entre -16.531745° de latitude, e de -

54.477937 de longitude.  

 

Figura 3 - Localização da Reserva Indígena Tadarimana ((TIT) e proximidade da mancha 

urbana e de expansão urbana do município de Rondonópolis-MT. 

 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2021. 

 

A comunidade indígena vive em uma área de 9.600,22 hectares. Dentro da Reserva, 

existem as aldeias: central Tadarimana, Praião e a Jurigue, com número aproximado de 620 

indígenas da etnia Bóe - Bororo (ISA, 2021).  
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Figura 4 - Localização da TIT e suas respectivas aldeias. 

 
Fonte: SILVA; PESSI; SILVA, 2019, p. 01. 

 

 

4. RESULTADOS  

 

Os resultados foram divididos em quantificação da área queimada e posterior valoração 

do estoque de carbono perdido mediante os incêndios florestais. Os dados verificados são 

referentes aos meses de agosto a setembro de 2020, período de estiagem do estado do Mato 

Grosso, em que ocorreram diversas queimadas nas regiões Centro-Oeste e Norte. A Terra 

Indígena Tadarimana que está situada próxima à cidade de Rondonópolis, no sudeste do estado, 

sofreu com diversas queimadas nesta época.  

Para se mensurar a extensão das perdas florestais por fogo foram usadas imagens com 

composição falsa – cor utilizando bandas 7 - 4 – 6, e uma composição de cor para os pixels de 

forma a favorecer uma melhor visualização das camadas (figura 5).  
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Figura 5 – Focos de calor e área queimada. 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

Foram apontados pelo INPE 37 focos de calor, que podem ser considerados eventos de 

queimadas entre os meses de agosto a setembro de 2020, desses 21 estão localizados na região 

mais ao norte da reserva, mais próximo da área urbana da cidade de Rondonópolis, conforme 

figura 5. Porém, em área, além da demarcação de dentro da reserva, incluindo as localidades 

próximas, foram verificados 52 focos de calor. Não se sabe ao certo a origem dos focos que 

resultaram nos incêndios de maior proporção, visto que podem iniciar-se de forma espontânea 

como raios, ou ser consequência de ações e/ou omissões humanas.  
Em comparação direta entre as imagens do Google Earth (figura 6 e figura 7) pode ser 

mensurada visualmente a quantidade de área que foi queimada, sendo que os locais de coloração 

mais cinza-azulada indicam as cicatrizes de fogo.  

 

Figura 6 – Reserva em junho de 2019.                Figura 7 –Reserva em setembro de 2020 

 
Fonte: Elaborado pelos autores                                        Fonte: Elaborado pelos autores 

 

A área queimada foi estimada utilizando o programa QGIS 3.16.6 com a extensão 

GRASS 7.8.5 por contagem pixel a pixel, a qual permite realizar a contagem de pixels da área 

e converter os valores em hectares. Os resultados indicam que a área verde de mata que não foi 

queimada (ou queimada parcialmente) foi de 1.046,97 hectares e o total das áreas de gramíneas, 
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pastagens, estradas ou solo exposto de 1.840,32 hectares. Por sua vez, a área incendiada 

alcançou a 6.712,93 hectares, equivalente a 69,92% da área total, desconsiderando as áreas com 

cobertura de gramíneas e de agricultura de subsistência dos moradores. Em 2017 houve um 

incêndio que consumiu 5.203.493 hectares de vegetação nativa, que gerou danos à 

biodiversidade da região. (SILVA; PESSI; SILVA, 2019).  

Existe uma grande escassez de estudos sobre o volume de madeira do Cerrado, contudo 

alguns estudos indicam que o volume de madeira no cerrado sensu stricto varia entre 14,66 m³ 

ha-1 e 61,6 m³ ha-1 (PAULA; IMAÑA-ENCINAS; SUGIMOTO, 1998; REZENDE et al., 

2006; FIGUEIREDO et al., 2010; MEIRA JUNIOR et al., 2016), logo seguiremos estes valores 

que são compatíveis com o estudo.  

Em conformidade com o levantamento realizado na região próxima a área degradada 

essa tipologia florestal tem em média um volume de toras em torno de 38,13 m³/ha. Desta 

forma, ao multiplicar estes dados pelo valor de mercado de R$ 150,00 e 93,44 ha de área 

queimada:  

Valor de toras: 14,66 m³ x 93,44 ha x R$ 150,00 = R$ 205.474,56 

Para realizar a valoração do dano ambiental, é necessário levantar a caracterização da 

formação florestal atingida, verificou-se como bioma Cerrado (100%) e o tipo de Cobertura 

Vegetal de Contato Savana-Floresta Estacional (85,48%) e Savana (14,52%), conforme os 

dados do INPE (2021).  

A quantificação do estoque de carbono florestal é algo complexo, visto que as 

estimativas de densidade podem variar de 60 a 90 toneladas de carbono por hectare (JACOSKI 

et al., 2014). Como medida paliativa, adotou-se para o estudo uma densidade média de 75 tC/ha 

e ao se multiplicar esse parâmetro de densidade de carbono por hectare de área desmatada 

(6.712,93 ha), tem-se, portanto, a liberação de 503.469,75 toneladas de CO2.  

Em termos da valoração econômica, um dos modelos que estimam o preço de equilíbrio 

do comércio de carbono é o proposto pela United Nations Conferenceon Trade and 

Development (UNCTAD, 2001 apud JACOSKI et al., 2014) que emprega os mecanismos de 

desenvolvimento limpo e cotas transferíveis (instrumentos do protocolo de Kyoto) e curvas de 

custos de controle de cada país com preços entre US$ 3 e US$ 10 tC. Logo, considerou-se o 

valor US$ 3,00 por tC para dimensionar a precificação das emissões de carbono que foram 

emitidas com o desmatamento desta porção do bioma cerrado.  

Salienta-se que se optou por um preço da tC mais conservador, pois busca-se uma 

estimativa mais factual, sendo este inferior aos valores propostos por outros modelos, como é 

o caso de Nordhaus (2000), e que proporciona a possibilidade de elevar significativamente o 

valor calculado.  

Multiplicando-se o valor de U$ 3,00 (valor da tonelada de carbono) pela média da 

cotação de 2020 do dólar comercial (5,1572) e uma densidade média de carbono de 75 tC/há, 

estimou-se o valor associado ao carbono emitido de R$ 1.160,25 por hectare (3,00 x 5,1572 x 

75). Ao se multiplicar R$ 1.160,25 pela área de 6.712,93 hectares dimensionou-se o valor 

econômico de perda ambiental por emissão de Co2 de R$ 7.788.677,03, que quando somado 

com o valor de R$ 205.474,56 estabelece o valor total de perda por dano ambiental de R$ 

7.994.151,59 (sete milhões, novecentos e noventa e quatro mil, cento e cinquenta e um reais e 

cinquenta e nove centavos).  

A valoração representa o custo de oportunidade oriundo da emissão de GEE na Terra 

Indígena Tadarimana oriundo dos incêndios de 2020. Entretanto, é necessário considerar além 

do expresso em valores monetários, mas as questões de ordem de saúde pública resultantes dos 

incêndios para a qualidade do ar e os efeitos destrutíveis para a fauna e a flora.  

Portanto, a valoração incorpora somente a externalidade negativa das emissões de gases 

de efeito estufa GEE, considerando o valor dos créditos de carbono. Nesse ponto, cabe ressaltar 
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que os créditos de carbono possuem liquidez, ou seja, são recebíveis que podem ser alocados 

pelas comunidades indígenas mediante a devida certificação.  

 

 

5. CONCLUSÃO  

 

O presente estudo objetivou realizar uma avaliação econômica resultante de um dano 

ambiental oriundo das queimadas na Terra Indígena Tadarimana durante os meses de julho a 

setembro de 2020. A importância da temática consiste em despertar a sociedade sobre esses 

mecanismos de valoração dos serviços ambientais providos pelas florestas à humanidade, em 

especial nas Terras Indígenas, cujo o modo de vida é conduzido respeitando os limites do 

sistema ambiental. 

A partir dos levantamentos realizados, evidenciou-se que os incêndios que ocorreram 

na Terra Indígena Tadarimana foram significativos, devastando mais de 60% da cobertura 

arbórea e liberando mais de 500 mil toneladas de carbono na atmosfera, somente em 2020. 

Importante considerar que algumas espécies da flora do Cerrado são adaptadas para se 

desenvolver após incêndios naturais, pois com o cessar do fogo a planta utiliza de suas reservas 

nutricionais para o brotamento. Todavia, esses eventos representam impactos biológicos 

sistêmicos que podem reduzir o crescimento individual e populacional da flora e fauna 

(SARMIENTO; CABIDO, 1996).  

Portanto, mesmo mediante a realização de esforços de reflorestamento e revitalização 

das áreas destruídas, existem efeitos irreversíveis para a capacidade de suporte do ecossistema. 

Cabe enfatizar ainda que, os custos para a prevenção de incêndios, como cursos para 

brigadistas, construção de aceiros, e até mesmo placas para conscientização dos motoristas, são 

muito inferiores ao valor do custo da oportunidade da queima da cobertura arbórea.  

Mediante o exposto, é interessante considerar uma perspectiva distinta da comumente 

aceita para lidar com esse problema de cunho ambiental. Como alternativa apontada, o resultado 

da valoração econômica evidenciou que o potencial dos mercados de créditos de carbono é 

gigantesco, uma vez que o cenário internacional tem visto com bons olhos as iniciativas do 

carbono sociocultural. Especialmente, mediante as perspectivas internacionais de efetivação do 

acordo de Paris, em que a ampliação da liquidez do MDL pode ser um instrumento viável de 

captação de recursos por comunidades tradicionais e os povos indígenas.  

Um outro aspecto relevante, é que a compensação ambiental por créditos de carbono 

igualmente pode ser estendida aos produtores rurais que empregam em suas propriedades e 

sistemas produtivos tecnologias sustentáveis (sistemas agroflorestais, a roça sem queima e a 

integração Lavoura-Pecuária-Floresta). 

Contudo, essa potencialidade requer a conjugação de esforços emergenciais por parte 

do poder público, em seus três níveis (Federal, Estadual e Municipal) com o apoio da sociedade 

civil e as comunidades envolvidas, na mitigação das mudanças climáticas no Centro-Oeste 

brasileiro, mediante ações de prevenção a incêndios florestais. 

Vale nesta oportunidade ressaltar sobre a metodologia empregada no estudo de caso, 

que essa é uma estratégia que utiliza ferramentas livres e dados abertos para apuração das áreas 

queimadas e por tal seria interessante para comunidade a replicação (e adaptação) em outras 

situações. É necessário que o conhecimento saia do discurso e tornar praticáveis esses 

mecanismos de pagamento por serviços ambientais, pois é algo possível e pertinente no atual 

cenário socioeconômico brasileiro 
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